
Exercer função diferente não derruba
benefício, diz TRF-4

06/12/2014

Jogar futebol, atuar em serviço burocrático ou dirigir carro de forma esporádica,

recebendo benefício de auxílio-doença da Previdência Social, não configura fraude. Afinal,

estas atividades nada têm a ver com a rotina ou os deveres de um motorista profissional.

Por isso, a 7ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região manteve sentença que

derrubou Ação Penal contra um motorista profissional do interior gaúcho que

recebia auxílio-doença, denunciado pelo crime de estelionato depois de flagrado

exercendo outras atividades.

A juíza Gianni Cassol Konzen, da 3ª Vara Federal de Santa Maria (RS), disse que as situações
narradas na denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal não são suficientes para
demonstrar que o acusado estaria ‘‘simulando incapacidade laborativa’’, para obtenção de
benefício previdenciário. Além disso, a lesão no joelho foi comprovada pelo perito médico do
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), que recomendou seu afastamento do trabalho.

Quanto ao fato de atuar como despachante, a juíza constatou que a atividade vem sendo
exercida há mais de 30 anos. Logo, não verificou a vontade de enganar a autarquia
previdenciária. ‘‘Ademais, as atividades desempenhadas pelo acusado demonstram que o labor
como despachante não importa na consequente existência de capacidade para a atividade
habitualmente exercida — motorista —, e que havia sido afetada pela lesão no joelho’’,
justificou na sentença.

Para o relator da Apelação no TRF-4, desembargador Márcio Antônio Rocha, os autos não
trazem prova de dolo do réu em praticar a conduta criminosa. Pelo contrário: a prova
testemunhal demonstra que este não desempenhava atividades análogas à sua atividade
habitual, mas sim de prestador de serviço burocrático.

‘‘Outrossim, é possível concluir que a participação eventual em jogos de futebol de salão, na
posição de goleiro, e o fato de ter dirigido, esporadicamente, seu veículo particular, não
demonstram que ele readquiriu a capacidade para retornar ao trabalho que habitualmente
exercia, na atividade em relação à qual o INSS deferiu o auxílio-doença’’, escreveu no acórdão,
lavrado na sessão do dia 18 de novembro.

A denúncia
O Ministério Público Federal afirmou que, no período entre 16 de abril de 2009 e 31 de março
de 2010, o denunciado teria simulado estado de incapacidade para o trabalho, com o objetivo
de manter o benefício de auxílio-doença. A conduta de estelionato é tipificada no artigo 171,
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parágrafo 3º do Código Penal.

A perícia que decidiu seu afastamento do trabalho apontou que ele tinha artrose no joelho
geralmente causada por algum trauma direto, como um tombo.

Conforme o MPF, a simulação de incapacidade estaria demonstrada no fato de o acusado, no
período de afastamento do trabalho, ter sido visto jogando futebol e dirigindo carro. Em pleno
gozo do beneficio previdenciário, ele também estaria ‘‘desempenhando atividades de cunho
jurídico’’. O denunciado trabalhava, em Santa Maria, como motorista da Fundação de
Atendimento Sócio-Educativo (Fase), autarquia do governo gaúcho que atende menores
infratores.

Clique aqui para ler o acórdão.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2014-dez-06/exercer-funcao-diferente-nao-derruba-beneficio-trf/
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